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EIXO TEMÁTICO: II - Gênero, Raça e Cidade.
RESUMO: O objetivo deste artigo é apresentar a intervenção pedagógica desenvolvida a partir do Programa Escola Cidadã, no empoderamento das meninas negras de Ibirité-MG. Foram entrevistadas onze meninas negras participantes do Programa. Perante o cenário de baixa representatividade da mulher negra na política, verifica-se que o “Escola Cidadã”, além de contribuir para a ampliação do protagonismo das meninas e mulheres negras – por meio de uma agenda de formação em educação para a cidadania – tem oportunizado, também, um ensaio de atuação parlamentar propício a uma ocupação futura dos espaços de poder por parte das mulheres, sobretudo, negras.
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1.INTRODUÇÃO

Antes de analisar a presença da menina negra em práticas pedagógicas realizadas nos espaços públicos, é preciso relembrar a história do processo da participação feminina na política brasileira. Processo este, relativamente recente, pois somente a partir do código eleitoral de 1932, tornou-se possível o voto feminino, ainda que restrito a mulheres casadas e com autorização dos maridos ou a mulheres que possuíssem renda própria. Estes fatores inviabilizavam, em grande medida, a mulher negra, marginalizada na sociedade do período, relegando, à enorme maioria destas, uma subcidadania.

Mesmo com o cenário politicamente conturbado dos anos 30, ocorreu, em 1935, a eleição da primeira mulher negra no Brasil – Antonieta de Barros – para a Assembleia Constituinte de Santa Catarina. Entretanto, apesar do pioneirismo de Antonieta, no Brasil pouco se avançou nos últimos oitenta anos no quesito representatividade da mulher negra. 

Os números relativos à composição da Câmara dos Deputados em 2014, ilustram bem esse cenário de baixa representatividade de mulheres negras na política. O resultado final do pleito aponta que 80% dos representantes eleitos foram homens brancos, e, somente 2,1% eram mulheres pretas ou pardas. Se tomarmos como referência apenas as deputadas pretas, esse número cai para 0,6% (MACEDO, 2014).

No sentido de oportunizar às meninas-mulheres negras o direito de acesso à formação para o exercício da cidadania expressa e representativa, apresentamos a experiência educativa realizada no município de Ibirité-MG, Brasil, por meio do Programa Escola Cidadã. 

2.RAÇA E GÊNERO NA ESCOLA CIDADÃ DE IBIRITÉ-MG

Ibirité-MG é uma cidade com histórico de baixo estímulo à participação popular na política local. E diante aos fatores relacionados às questões de raça e gênero, mencionados anteriormente, nos mobilizaram a estruturar, no ano de 2017, práticas pedagógicas voltadas ao incitamento de nossas e nossos estudantes à ocupação dos espaços de poder, através de um projeto denominado “Câmara Mirim”. 

Tal projeto divide-se em duas etapas, sendo uma realizada no município e, a outra, desenvolvida com atividade de campo em Brasília-DF. O trabalho consiste na organização de um legislativo mirim formado por crianças e jovens com idade entre 10 e 15 anos. Durante a vigência do projeto, os(as) estudantes passam por um processo de formação voltado para a atuação como vereadores(as) e deputados(as), além de viverem a experiência do exercício parlamentar, de forma simbólica, no município e na Câmara dos Deputados, localizada no Distrito Federal. 

No ano de 2017, o projeto Câmara Mirim foi implementado em uma escola de Ibirité e, devido ao seu impacto na comunidade escolar, cidade, Câmara Municipal dos Vereadores e na Prefeitura local, em 2018, foi ampliado para seis escolas por meio do Programa Escola Cidadã (IBIRITÉ, 2018).
Para a constituição da bancada do legislativo mirim, é realizado um trabalho antes e após essa etapa. A definição dos(as) 30 estudantes que ocupam as vagas é realizada por meio de eleição organizada em cada escola. Para ter a candidatura aprovada, o(a) estudante interessado(a) é avaliado(a) previamente pelo grupo de professores(as) em relação ao seu engajamento durante as ações de educação para a cidadania realizadas na escola. Após os registros das candidaturas serem aprovados pelo grupo docente, é realizado o pleito eleitoral para que os(as) próprios estudantes de cada escola elejam os(as) seus(as) representantes. 

O que mais nos chama atenção nas ações do “Câmara Mirim”, é a representatividade de meninas negras alcançada entre os(as) 30 parlamentares mirins. 

Gráfico 1: Composição da Câmara Mirim 2017
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Fonte: Autores, 2018.

Gráfico 2: Composição da Câmara Mirim 2018
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Fonte: Autores, 2018.
Observa-se, conforme evidenciam os gráficos 1 e 2, que há ampla participação das meninas-mulheres na composição da bancada do legislativo mirim: aproximadamente 71% em 2017 e 66% em 2018. E, dentro do grupo geral, as meninas negras compõem o grupo de maior participação, tanto em 2017 quanto em 2018, com 48% e 43%, respectivamente, de ocupação das vagas. 

Além da pujante participação das meninas negras como parlamentares mirins, temos percebido, entre as escolas participantes, uma identificação dos(as) estudantes com as meninas negras e a aptidão das mesmas para desempenharem o papel de lideranças. Tanto em 2017, quanto em 2018, meninas negras foram eleitas para presidir os trabalhos da Câmara Mirim de Ibirité.

4.A PERCEPÇÃO DE SER MENINA NEGRA E A CONTRIBUIÇÃO DO ESCOLA CIDADÃ NO SEU PROCESSO DE FORMAÇÃO

Para buscar compreender como as jovens negras participantes das ações do Programa Escola Cidadã percebem a sociedade na qual estão inseridas e o impacto do Programa em suas vidas, realizamos uma pesquisa qualitativa por meio de preenchimento de questionário aberto. Foram entrevistadas onze estudantes negras, com idades entre 11 e 15 anos, regularmente matriculadas em turmas do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental, de duas escolas públicas vinculadas ao Programa.

4.1. Ser menina negra
Ainda que haja certa confusão em relação a determinados conceitos, visto que não raras vezes as garotas consideram preconceito e racismo como sinônimos, há entre elas uma visão unânime de que o Brasil é uma nação onde há manifestações de discriminação fundamentadas na cor da pele. 

Às vezes eu me sinto reprimida pela sociedade por ser mulher e ainda ser negra; por ser negra, noto olhares estranhos e maldosos, já me falaram palavras de ódio que me causaram muita dor. Ser negra no Brasil é difícil e doloroso, porque nosso país é feito de preconceito, que é errado por ser racismo. (Rafaela, 13 anos, 2018).

Para algumas das entrevistadas, ser negra é uma condição que exige, também, ser forte. Estas meninas-mulheres têm a sensibilidade de realizar uma leitura do mundo e compreender que devido a sua etnia, têm (e terão) de enfrentar algumas dificuldades que, possivelmente, uma garota branca não enfrentaria. 

Vivemos num país onde, infelizmente, tem muita discriminação e injustiça com os negros e com as negras. As mulheres já são vistas com inferioridade, e, quando elas são negras, isso só aumenta. A menina negra sofre preconceito por ela não se encaixar no “padrão” da sociedade, por ela não se diminuir para ser aceita, por ela lutar em busca de direitos iguais num país onde o preconceito muitas vezes reina. (Graziele, 13 anos, 2018).

Neste sentido, é interessante observar como um ambiente adverso pode gerar emoções e comportamentos distintos: enquanto algumas destas meninas-mulheres revelaram sentirem-se magoadas, outras assimilam o preconceito como uma mola propulsora para que elas se posicionem de modo incisivo visando combatê-lo.

Minha mãe sempre fala que ser preta não é e nunca será um problema, que minha cor é linda, então todas as atitudes preconceituosas que já fizeram comigo até hoje, não me deixaram triste, e sim me deram vontade de arrumar um jeito de acabar com isso. (Júlia, 15 anos, 2018).

Das onze garotas entrevistadas, oito afirmaram sentirem também o peso do machismo em suas vivências. 
Como uma menina negra, vivenciei algumas atitudes racistas e também machistas. Mesmo sendo nova, conheci e conheço pessoas de mente fechada. Pelas histórias que me são contadas vejo, porém, a evolução do nosso país onde as mulheres não podiam nem votar expressando sua opinião ou onde o negro era considerado uma raça impura. O país evoluiu, mas ainda há aquela diferença de gênero e raça onde a mulher é tida como sexo frágil e considerada inferior ao homem. (Ana, 13 anos, 2018.)

Dieniffer, 14 anos, descreveu já ter se sentido menosprezada, como se sua cor fosse mais relevante que qualquer outro traço, comportamental ou fenotípico, por ela apresentado. Segundo ela, ser negra “significa ser uma menina menos notada, porque muitas das vezes as pessoas têm preconceito por conta da cor, do jeito do cabelo até, então a cor negra é a mais desprezada”. Em consonância com o sentimento desta estudante, outras também asseguraram já terem se sentido rebaixadas por não serem homens e nem mulheres brancas. 

4.2. Meninas negras no Programa Escola Cidadã

Ao analisarem as consequências de sua participação no Programa, todas as entrevistadas transparecem um sentimento bem próximo à esperança, como se, enfim, tivessem a oportunidade concreta de quebrarem uma espécie de círculo vicioso. É o que nos deixa claro Dieniffer, 14 anos, quando afirma ser “muito bom para quem mora na comunidade, pois, provavelmente não teriam outras oportunidades assim”.

As falas destas jovens reverberam a necessidade premente de entenderem mais a respeito de política e a percepção de todas elas é que a possibilidade de estudar tal assunto, de maneira tão empírica, é única, o que tem surtido um redirecionamento em suas trajetórias. 

Com o projeto Escola Cidadã, estou aprendendo a exercer a cidadania e aprendendo meus deveres e direitos como cidadã. O projeto me incentivou a aprofundar mais na política e a ser mais responsável. Eu passei a levar educação política para meus amigos e familiares e a tratar as coisas com mais seriedade. (Júlia, 15 anos, 2018).

Segundo Karen, 15 anos, o “Escola Cidadã” foi uma coisa que mudou sua história, sua vida. A partir das atividades e reflexões propostas pelas(os) professoras(os), ela pôde compreender como os mais variados acontecimentos – sociais, culturais e econômicos – têm estreita correspondência com os fatos políticos. 
Eu aprendi que tudo que acontece no mundo está ligado com a política. [...] Somos a nova geração, temos que lutar pra melhorar a política e aprender a fazer escolhas. Temos que lutar pra melhorar as coisas neste mundo e isto também tem a ver com a política. (Karen, 15 anos, 2018).

A partir do desenvolvimento dos trabalhos no Programa, as entrevistadas perceberam que política é algo muito mais abrangente e, concomitantemente, bem mais complexo. Diante desta apuração, as garotas veem no “Escola Cidadã” uma chance valiosa para se engajarem em movimentos sociais pró-democracia, uma vez que estão vivenciando uma experiência riquíssima e completamente nova. 

O Projeto significa uma experiência totalmente importante para a minha visão de mundo, para eu poder ver e lutar pelo que eu quero e pelo que eu preciso. Eu espero que este projeto tenha continuidade e que ele mude a visão e o pensamento de muitos jovens e que eles possam ser cidadãos verdadeiramente de bem e que lutem por direitos iguais e justos para todos. (Graziele, 13 anos, 2018.)

É pertinente salientar que a ressignificação de determinadas ideologias e conceitos, por parte destas meninas-negras, consiste em algo progressivo. Ou seja, é gradualmente que elas vêm aguçando o olhar crítico perante ao mundo. Contudo, o desenvolvimento deste olhar não tem fomentado nas estudantes a crença num determinismo que as levariam a se verem fatalmente estagnadas, cerceadas da condição de superarem os possíveis obstáculos decorrentes do gênero e da cor por elas apresentadas. Ao contrário, é justamente por estarem compreendendo melhor as dinâmicas políticas, que elas têm identificado formas de atuarem em prol das mudanças positivas necessárias na sociedade.

O Projeto Escola Cidadã me faz sentir que eu posso ajudar outras pessoas. Além disso, esse projeto ajuda as estudantes a se imporem na sociedade e a se manterem mais firmes diante do preconceito. (Rafaela, 13 anos, 2018).

Ter opiniões diferentes e falar sobre política é bem interessante também. Várias pessoas acham que política não é para discutir. Eu também pensava assim, porém, depois do Projeto, já não penso mais. (Flávia, 12 anos, 2018).

Aprendi que devemos sempre respeitar a opinião do outro, pois não é só porque ele pensa diferente de mim que está errado. (Sara, 12 anos, 2018).

E é de maneira gradativa, esperançosa e com alto potencial de engajamento político, que estas garotas vêm reconstruindo várias de suas impressões a respeito de si mesmas e da vida política e social.

6.CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente artigo buscou apresentar o papel da intervenção pedagógica ligada ao Programa Escola Cidadã no empoderamento das meninas-mulheres negras de comunidades escolares da cidade de Ibirité-MG, a partir de uma formação voltada ao entendimento e prática da política, tanto em seu âmbito parlamentar, quanto em sua dimensão social.

Vislumbramos por meio deste tipo de ação pedagógica, desconstruir junto aos educandos a retórica que sustenta o sistema de dominação masculina, descrito por Bourdieu, e a sociabilidade racista que permeia estruturalmente nossa sociedade, para, desta forma, contribuir para a ampliação do protagonismo das meninas e mulheres negras nos espaços de poder. 

Ao nos depararmos com os impactos relatados pelas meninas-mulheres negras aqui compilados, fica-nos clara a dimensão emancipadora e de construção/valoração identitária promovida junto a elas pelo projeto. 

Desta feita, entendemos que se quisermos, enquanto sociedade, ampliar a representatividade da mulher negra nos espaços de poder e reverter a realidade de exceção à regra de grandes mulheres combativas, como Marielle Franco, é imprescindível o papel de políticas educacionais e intervenções pedagógicas integradas e transdisciplinares como a aqui referida.

REFERÊNCIAS

BOURDIEU, Pierre. 2002. A dominação masculina. 2. ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil.

BRASIL. Lei 9.504, de 30 de setembro de 1997- Lei das Eleições. 1997. Brasília: Presidência da República. Acessado em 23 de setembro de 2018. Disponível em: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9504.htm>. 

BRASIL. Lei n.º 12.034, de 29 de setembro de 2009: Altera as Leis nos 9.096, de 19 de setembro de 1995 - Lei dos Partidos Políticos, 9.504, de 30 de setembro de 1997, que estabelece normas para as eleições, e 4.737, de 15 de julho de 1965 - Código Eleitoral. 2009. Brasília: Congresso Nacional. Acessado em 23 de setembro de 2018. Disponível em:< http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12034.htm>. 

IBIRITÉ. Projeto: Escola Cidadã. 2018. Ibirité: Escola Cidadã.

MACEDO, Ana Raquel. Homens brancos representam 80% dos eleitos para a Câmara. 2014.  Disponível: <http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/POLITICA/475684-HOMENS-BRANCOS-REPRESENTAM-71-DOS-ELEITOS-PARA-A-CAMARA.html>. Acessado em 23 setembro de 2018.
� Doutorando em Educação, Conhecimento e Inclusão Social na Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Professor da UEMG Unidade Ibirité. Contagem, Minas Gerais, Brasil. Email: hotaferreira@gmail.com


� Licenciada em História. Professora na Rede Municipal de Educação de Ibirité-MG. Belo Horizonte, Minas Gerais, Brasil. Email: rafaellecaetano.03@gmail.com


� Mestrando em Educação e Docência (UFMG). Professor na Rede Municipal de Educação de Ibirité-MG. Belo Horizonte, Minas Gerais, Brasil. Email: jpnano3@gmail.com 





9

[image: image3.png]